
Executivo 2 TERÇA-fEiRA, 28 dE julho dE 2009

CARGO 3: INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível superior completo de graduação (bacharelado 
ou licenciatura) em qualquer área de formação, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 
Educação, e Carteira Nacional de Habilitação, categoria B, no 
mínimo.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: proceder, 
mediante determinação da autoridade policial, às diligências e 
às investigações policiais com o fim de coletar elementos para a 
elucidação de infrações penais ou administrativas para instrução 
dos respectivos procedimentos legais; efetuar prisão em 
flagrante ou mediante mandado (conduzir e escoltar presos); 
cumprir mandados expedidos pela autoridade policial ou 
judiciária competente; operar equipamentos de comunicação; 
executar outras determinações emanadas da autoridade policial 
ou chefia competente; conduzir viaturas oficiais; desempenhar 
outras atividades de interesse do órgão.
JORNADA DE TRABALHO: integral, com exclusiva dedicação 
às atividades do cargo, com jornada semanal mínima de 
quarenta horas, podendo ser convocado a qualquer tempo, a 
critério da Administração.
REMUNERAÇÃO: R$ 2.008,80 (dois mil e oito reais e oitenta 
centavos).
TOTAL DE VAGAS: 150, sendo 8 vagas reservadas para os 
candidatos portadores de deficiência.
3 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
3.1 Os portadores de deficiência, assim entendidos aqueles que 
se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4.º do 
Decreto Federal n.º 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal n.º 
5.296/2004, têm assegurado o direito de inscrição no presente 
concurso público, desde que a deficiência seja compatível com 
as atribuições do cargo/especialidade em provimento para o 
qual concorre.
3.1.1 Das vagas destinadas a cada cargo, 5% ficarão reservadas 
aos candidatos portadores de deficiência, na forma do parágrafo 
primeiro, artigo 47, inciso VII, da Lei Complementar n.º 022, de 
15 de março de 1994.
3.1.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, declarar-se portador de deficiência;
b) entregar o laudo médico legível (original ou cópia 
autenticada), emitido nos últimos doze meses, atestando 
a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), bem como à provável 
causa da deficiência, conforme especificado no Decreto Federal 
n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, 
observado o subitem 3.1.3.
3.1.3 O laudo médico a que se refere a alínea “b” do subitem 
3.1.2 deverá ser entregue no período de 05 a 08 de agosto de 
2009, das 9 horas às 17 horas, ininterrupto (exceto sábado, 
domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, no endereço: 
Travessa Manoel Evaristo, n.º 721 – Umarizal, Belém/PA, ou 
encaminhado via SEDEX, postado impreterivelmente até o dia 
08 de agosto de 2009, para o INSTITUTO MOVENS – Concurso 
PCPA , no endereço: SAA, quadra 1, lote 980, Brasília/DF, CEP: 
70.632-100.
3.1.4 O fornecimento do laudo médico é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. O INSTITUTO MOVENS não se 
responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a 
chegada do laudo a seu destino.
3.1.5 O laudo médico fornecido terá validade somente para este 
concurso público e não será devolvido, assim como não serão 
fornecidas cópias desse laudo.
3.1.6 A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida 
para concorrer na condição de portadores de deficiência será 
publicada no Diário Oficial do Estado do Pará e divulgada na 
internet, no endereço eletrônico www.movens.org.br, no edital 
de locais e horários de realização das provas.
3.1.7 O candidato disporá de dois dias úteis, a partir da data de 
divulgação da relação citada no subitem anterior, para contestar 
as razões do indeferimento, pessoalmente ou por meio de fax, 
e-mail ou via sedex, no endereço citado no subitem 3.1.3 deste 

edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
3.1.8 A inobservância do disposto no subitem 3.1.2 acarretará a 
perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos 
em tal condição e o não-atendimento às condições especiais 
que indicar.
3.1.9 Os candidatos que tiveram a inscrição deferida para 
concorrer na condição de portadores de deficiência, se aprovados 
e classificados no concurso, terão seus nomes publicados em 
lista à parte e, caso obtenham classificação necessária, figurarão 
também na lista de classificação geral no cargo.
3.1.10 Os candidatos que se declararem portadores de 
deficiência, caso aprovados e classificados no concurso, 
serão convocados para submeter-se à perícia médica oficial, 
por equipe multiprofissional do órgão público competente, 
que verificará sua qualificação, o grau da deficiência e a 
compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo, 
nos termos do artigo 43 do Decreto n.º 3.298/99, alterado pelo 
Decreto n.º 5.296/2004.
3.1.11 O não-comparecimento do candidato à perícia acarretará 
a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais 
condições.
3.1.12 O candidato portador de deficiência reprovado na perícia 
médica por não ter sido considerado deficiente, caso seja 
aprovado no concurso, figurará na lista de classificação geral no 
cargo/especialidade/pólo.
3.1.13 Será eliminado do concurso o candidato portador 
de deficiência reprovado na perícia médica em virtude de 
incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo.
3.1.14 As vagas definidas no subitem 3.1.1 deste edital 
que não forem providas por falta de candidatos portadores 
de deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais 
candidatos, observada a ordem geral de classificação no cargo/
especialidade/pólo.
3.1.15 O candidato que tiver a inscrição deferida para concorrer 
na condição de portador de deficiência concorrerá em igualdade 
de condições com os demais candidatos.
4 DO ATENDIMENTO ESPECIAL
4.1 O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar 
de atendimento especial para a realização das provas deverá:
a) indicar, na solicitação de inscrição via internet, os recursos 
especiais necessários;
b) entregar laudo médico ou atestado legível (original ou cópia 
autenticada), emitido nos últimos três meses, atestando a 
necessidade do atendimento especial solicitado.
4.1.1 O laudo ou atestado médico a que se refere a alínea “b” 
do subitem 4.1 deverá ser entregue no período de 05 a 08 de 
agosto de 2009, das 9 horas às 17 horas, ininterrupto (exceto 
sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por terceiro, no 
endereço: Travessa Manoel Evaristo, n.º 721 – Umarizal, Belém/
PA, ou encaminhado via SEDEX, postado impreterivelmente 
até o dia 08 de agosto de 2009, para o INSTITUTO MOVENS – 
Concurso PCPA, no endereço: SAA, quadra 1, lote 980, Brasília/
DF, CEP: 70.632-100.
4.1.2 Os candidatos que se inscreverem na condição de 
portadores de deficiência e que solicitarem atendimento 
especial para a realização das provas poderão apresentar 
somente o laudo médico exigido na alínea “b” do subitem 3.1.2 
deste edital.
4.1.3 Não serão atendidas as solicitações de atendimento 
especial cujos laudos tenham sido entregues fora do período 
determinado, salvo nos casos de necessidades especiais 
surgidas extemporaneamente nos que forem de interesse da 
Administração Pública.
4.2 A solicitação de condições especiais será atendida segundo 
os critérios de viabilidade e de razoabilidade.
4.3 A inexistência de laudo médico para qualquer solicitação 
de atendimento especial implicará o não-atendimento desta 
solicitação.
4.4 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante 
a realização das provas, além de solicitar atendimento especial 
para tal fim, na forma do subitem 4.1 deste edital, deverá levar 
um acompanhante que ficará em sala reservada para essa 
finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A 
candidata que não levar acompanhante não realizará as provas.
4.5 O laudo médico ou o atestado valerá somente para este 
concurso, não será devolvido e não serão fornecidas cópias 
desse laudo.
4.6 O INSTITUTO MOVENS não se responsabiliza por qualquer 
tipo de extravio que impeça a chegada do laudo médico ou do 
atestado a seu destino.

4.7 A relação dos candidatos que tiveram o seu atendimento 
especial deferido será divulgada no endereço eletrônico www.
movens.org.br, no edital de publicação dos locais e horários de 
realização das provas.
4.7.1 O candidato disporá de dois dias úteis, a partir da 
divulgação da relação citada no subitem anterior, para contestar 
as razões do indeferimento, pessoalmente ou por meio de fax, 
e-mail ou via sedex, no endereço citado no subitem 4.1.1 deste 
edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
5 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
5.1 As inscrições deverão ser efetuadas somente via internet, 
conforme procedimentos especificados a seguir.
5.2 DAS TAXAS DE INSCRIÇÃO
5.2.1 R$ 150,00 para o cargo de DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL.
5.2.2 R$ 130,00 para os cargos de ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL 
e INVESTIGADOR DE POLÍCIA CIVIL.
5.3 DA INSCRIÇÃO VIA INTERNET
5.3.1 Será admitida somente a inscrição via Internet, no 
endereço eletrônico www.movens.org.br, solicitada no período 
entre 10 horas do dia 03 de agosto de 2009 e 23 horas e 59 
minutos do dia 16 de agosto de 2009, observado o horário local 
do Estado do Pará.
5.3.2 O INSTITUTO MOVENS não se responsabilizará por 
solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 
fatores que impossibilitem a transferência de dados.
5.3.3 Após realizar sua inscrição via Internet, o candidato 
efetuará o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário, pagável em toda a rede bancária.
5.3.3.1 O boleto bancário estará disponível no endereço 
eletrônico www.movens.org.br e deverá ser impresso após a 
conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição 
online.
5.3.4 O pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto 
bancário deverá ser efetuado até o dia 17 de agosto de 2009.
5.3.5 As inscrições somente serão acatadas após a comprovação 
de pagamento da taxa de inscrição.
5.3.6 O comprovante de inscrição do candidato inscrito estará 
disponível no endereço eletrônico www.movens.org.br, após o 
acatamento da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato a obtenção desse documento.
5.3.7 Informações complementares acerca da inscrição estarão 
disponíveis no endereço eletrônico www.movens.org.br.
5.4 DA ISENÇÃO DAS TAXAS DE INSCRIÇÃO
5.4.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de 
inscrição, exceto nos casos previstos na Lei Estadual n.º 6.988, 
de 2 de julho de 2007, publicada no Diário Oficial do Estado do 
Pará, de 4 de julho de 2007, conforme procedimentos descritos 
a seguir.
5.4.2 Poderá solicitar a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição no concurso público ora divulgado o candidato que 
comprovar ser portador de qualquer deficiência ou necessidade 
especial, nos termos da lei supracitada.
5.4.3 O interessado que preencher os requisitos dos dispositivos 
citados no subitem anterior e desejar isenção de pagamento da 
taxa de inscrição neste concurso público deverá comparecer no 
endereço: Travessa Manoel Evaristo, n.º 721 – Umarizal, Belém/
PA, no período de 05 a 08 de agosto de 2009, das 9 horas às 
17 horas, ininterrupto, e preencher o requerimento de isenção 
disponibilizado no local. Nessa ocasião, o candidato deverá 
entregar a cópia do documento de identificação e do cadastro 
atualizado da instituição a qual pertence.
5.4.4 As informações prestadas no formulário, bem como a 
documentação apresentada serão de inteira responsabilidade do 
candidato, que responderá por qualquer falsidade.
5.4.5 Não será concedida isenção de pagamento de valor de 
inscrição ao candidato que:
a) omitir informações;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) pleitear a isenção, instruindo o pedido com documentação 
incompleta; ou
d) não observar o prazo e os horários estabelecidos no subitem 
5.4.3 deste edital.
5.4.6 Não será permitida, após a entrega do requerimento de 
isenção e dos documentos comprobatórios, a complementação 
da documentação, bem como revisão e/ou recurso.
5.4.7 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de 
valor de inscrição via postal, via fax, via correio eletrônico ou, 
ainda, fora do prazo.


